A COORDENAÇÃO DOS SETORES DA SEGURANÇA INSTITUCIONAL 

1 A Gratificação de Atividade de Segurança, como principal conquista da Área de Segurança Institucional no atual Plano de Cargos e Salários, representa além da valorização da atividade de segurança, uma ferramenta fundamental na luta contra os desvios de função e contra a terceirização. Para que fosse entendida como tal, foi importante garantir dois instrumentos de controle, que na época de inserção da GAS na discussão do Plano de Cargos e Salários, se mostravam coerentes: a proibição de acumulação da GAS com FCs e CJs e o aperfeiçoamento anual (reciclagem) obrigatório. Hoje, estes instrumentos demonstram suas fragilidades e corre-se o risco de os mesmos serem usados de forma nefasta e contra seus propósitos.

2 No caso da proibição do recebimento de FCs e CJs com a GAS, esta deveria possuir o condão de valorização do Agente de Segurança mantendo-o na sua função, uma vez que era exatamente a oferta de uma gratificação que demovia esse Agente da sua atividade de segurança, por não haver outra forma de auferir um maior reconhecimento.

3 Essas funções comissionadas estavam disponíveis nas mais diversas áreas de atuação do Poder Judiciário Federal, o que atraía os Agentes de Segurança, na sua grande maioria com formação superior, para o exercício de funções que nada tinham a ver com aquelas inerentes a seu cargo, consubstanciando o desvio de função e abrindo, por conseguinte, uma larga avenida para a terceirização e a precarização dos serviços.

4 Esta proibição, concretizada no §2º do artigo 17 da lei do PCS, tinha o objetivo primordial de trazer de volta os Agentes de Segurança para suas atividades típicas. Aprovado o PCS, e durante as discussões sobre sua regulamentação, o que pareceu ser uma ferramenta eficaz no aprimoramento da atividade, mostrou-se um regramento excessivamente restritivo, porquanto até mesmo aquelas funções comissionadas, próprias da coordenação da Área de Segurança, e percebida por Agentes de Segurança, passaram a ser incompatíveis com a GAS. Esta incompatibilidade entre a GAS e a FC da coordenação da Área de Segurança mostrou-se incongruente e contrária ao aprimoramento do cargo, fundamento basilar da GAS e da luta dos Agentes de Segurança.

5 Para os Agentes em final de carreira, uma FC-5, por exemplo, que está entre as maiores na função de coordenação das Áreas de Segurança no Judiciário, praticamente não traz vantagens salariais, visto que, sendo minimamente superior à GAS, também não é levada em conta para o cálculo da aposentadoria. Dessa forma, fica prejudicado para o Agente, sem uma retribuição digna, assumir o compromisso e a grande responsabilidade pela coordenação da Área de Segurança.

6 Não há como conceber que um Agente de Segurança, ao mesmo tempo em que submetido aos riscos da atividade (motivação da GAS), não possa também receber pela responsabilidade legítima de coordenar todo um setor de segurança. No momento em que não restou prevista a devida exceção para os casos de coordenação da própria Área de Segurança, viu-se que a proibição do recebimento da GAS juntamente com FCs ou CJs pelo comando da segurança, transformou-se numa impropriedade. Tal cenário compromete toda a Segurança Institucional do órgão.

7 Sempre defendemos que os setores de segurança devam ser coordenados exclusivamente por Agentes de Segurança do quadro, com conhecimento técnico e científico, além da experiência acerca da realidade da Segurança Institucional. Com a atual situação legal, não tem havido praticamente nenhum atrativo para que o Agente de Segurança permaneça ou assuma a coordenação de um setor de segurança, que quase na totalidade dos tribunais corresponde a uma FC. O resultado disso é que não faltarão indicações políticas para essas funções de coordenação, tanto para servidores do quadro, mas de fora da Área de Segurança, pondo em cheque a operacionalidade do setor, quanto para extra-quadros, como membros de polícias militares e forças armadas, trazendo para o Judiciário as ideologias próprias de suas corporações.

8 Não podemos permitir que um excesso de zelo legislativo coloque em risco toda uma construção de valorização da Segurança Institucional como um serviço público que deve ser exercido e coordenado por Agentes de Segurança do quadro, comprometidos com o órgão. Da mesma forma, não podemos permitir que, novamente, se coloque os Agentes de Segurança numa situação de falta de perspectivas de crescimento e de avanço profissional, visto que, sem retribuição pelo exercício dos encargos de coordenação da Área de Segurança, retornaremos ao quadro anterior de estagnação funcional, notadamente antes da implementação da GAS.

9 Nesse sentido, propomos que a Fenajufe lute para que a GAS, inerente à atividade profissional de risco, própria dos Agentes de Segurança, possa ser legalmente percebida em concomitância com as FCs ou CJs vinculadas exclusivamente à coordenação da Área de Segurança, que tem como pressuposto, diferentemente da GAS, retribuir o servidor que assume a responsabilidade pela complexa coordenação dos setores na Área de Segurança Institucional.
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